
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.070.067 - RN (2008/0142715-4)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE CEARÁ-MIRIM 
ADVOGADO : NÉLIO SILVEIRA DIAS JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : ROBERT PEREIRA VARELA - ESPÓLIO
REPR. POR : LUIZ LOPES VARELA NETO - HERDEIRO E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO BATISTA NETO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONVÊNIO 
MUNICÍPIO-UNIÃO. MÁ APLICAÇÃO E/OU DESVIO DE VERBAS 
CONVENIADAS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
MUNICÍPIO. LEGITIMIDADE ATIVA DISJUNTIVA.
1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas 
estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o 
art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 
Precedente.
2. No mais, esta Corte Superior, decidindo inúmeros conflitos de competência, 
entende que, uma vez incorporada a verba advinda de convênios firmados com a 
União ao patrimônio municipal, a competência para apreciação e julgamento do feito 
é da Justiça Estadual, pois a União perde interesse no controle da destinação e uso 
da verba pública. A este propósito, inclusive, vieram as Súmula n. 208 e 209 do 
Superior Tribunal de Justiça.
3. A mesma lógica pode ser aplicada à presente demanda, cuja controvérsia diz 
respeito à legitimidade de Município para ajuizar ação civil pública por improbidade 
administrativa em face de ex-Prefeito para obter o ressarcimento de valores 
referentes a convênio celebrado entre o Município e a União com o objetivo de 
estabelecer condições para erradicação do mosquito da dengue (bem como a 
condenação do agente político em outras sanções da Lei de Improbidade 
Administrativa).
4. Ora, se os valores conveniados foram efetivamente repassados, passaram a 
constituir receitas correntes do Município, a teor do art. 11 da Lei n. 4.320/64, razão 
pela qual pode vir a constituir dano ao erário municipal o gasto desvinculado dos 
termos do convênio.
5. Aliás, mesmo que assim não fosse, o Município tem interesse legítimo e próprio 
em ver cumpridos os termos do convênio por ele firmado, mesmo que a verba ainda 
não tivesse sido efetivamente incorporada a seu patrimônio. Sob esta perspectiva 
(que já foge um pouco da adotada pelas Súmulas n. 208 e 209 desta Corte Superior, 
mas é igualmente válida), também a União poderia ajuizar ação civil pública por 
improbidade administrativa, na medida em que lhe interessa saber se a parte a quem 
se vinculou na via do convênio adimpliu com seus requisitos (notadamente a 
destinação vinculada dos recursos).
6. Uma advertência: os verbetes sumulares invocados de início foram cunhados com 
base em demandas penais, notadamente no que tange à definição de competência 
para processamento de crimes contra o patrimônio, que, como se sabe, segundo a 
jurisprudência desta Corte Superior, requerem, sob a luz dos princípios da estrita 
proteção de bens jurídicos e da lesividade, prejuízo de natureza eminentemente 
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econômica. Não é mesmo possível, pois, aqui, a incidência perfeita dessas súmulas, 
sem qualquer temperamento.
7. É que o interesse processual na ação civil pública por improbidade administrativa 
transcende a mera aferição do patrimônio econômico. Simples a visualização desta 
conclusão na espécie: o combate à proliferação do mosquito da dengue insere-se no 
contexto de uma política pública de saúde de espectro nacional, envolvendo 
medidas de cooperação entre os entes federados, razão pela qual não é e sustentável 
alegar que a União não tem interesse jurídico - da mesma forma que o é alegar que o 
Município envolvido também não o tem. Trata-se de legitimidade ativa disjuntiva.
8. Sob um ou outro ângulo, tanto o Município como a União são parte legítimas para 
propor ação civil pública como a presente. O que é preciso guardar certa atenção, 
sem dúvidas, é para o fato de que, conforme se constate a presença de um, de outro 
ou de ambos, poderá se observar uma mudança de competência para processamento 
e julgamento do feito, com destaque para o que dispõe o art. 109, inc. I, da 
Constituição da República vigente.
9. Recurso especial parcialmente provido, determinando o retorno dos autos à origem 
a fim de que lá se desenvolva regularmente a ação intentada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto 
Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de setembro de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.070.067 - RN (2008/0142715-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE CEARÁ-MIRIM 
ADVOGADO : NÉLIO SILVEIRA DIAS JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : ROBERT PEREIRA VARELA - ESPÓLIO
REPR. POR : LUIZ LOPES VARELA NETO - HERDEIRO E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO BATISTA NETO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Município de Ceará-Miriam contra acordão do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte assim ementado:

ADMINISTRATIVO, CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA 
DO JUÍZO FRENTE À LEI N.º 10.628/02 SUSCITADA PELO APELANTE. 
REJEIÇÃO. PRELIMINAR DE  NÃO CONHECIMENTO DA REMESSA 
NECESSÁRIA SUSCITADA PELO RELATOR. ACOLHIMENTO. EXTINÇÃO 
DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ILEGITIMIDADE ATIVA 
DO MUNICÍPIO PARA PLEITEAR PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 
EX-PREFEITO REFERENTE A CONVÊNIO FIRMADO COM ÓRGÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL. APLICAÇÃO DO ART. 267, INCISO 
VI, DO CPC. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. PRECEDENTES. 
1. Somente as sentenças de mérito sujeitam-se à Remessa Necessária de que trata 
o art. 475 do CPC, sendo excluídas de seu âmbito as de extinção do processo 
sem resolução de mérito, como a proferida in casu pelo Juízo de Primeiro Grau. 
2. O Município não detém a titularidade da verba repassada através de Convênio 
com órgão da Administração Pública Federal, o que lhe retira a legitimidade para 
pleitear o ressarcimento de tais valores. O órgão responsável para fiscalizar a 
aplicação das verbas repassadas pela União mediante Convênio a Estados, Distrito 
Federal e Municípios é o Tribunal de Contas da União, conforme disposto no art. 
71, inciso VI, da Constituição Federal.
3. Recurso conhecido e desprovido. Precedentes.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Nas razões recursais, o recorrente alega, além da divergência jurisprudencial, ter havido 

violação aos arts. 535 do Código de Processo Civil (CPC) - uma vez que o Tribunal a quo não se 

manifestou a respeito de todas as questões relevantes para o deslinde da controvérsia e nem 

sanou a contradição evidenciada nos aclaratórios - e 3º, 6º, 128 e 267, inc. VI, também do CPC - 

por entender que “é parte legítima para figurar no pólo ativo da presente demanda judicial, pois é 

'fato incontroverso' que os recursos foram a ele transferidos pela União Federal e, portanto, 

incorporados ao patrimônio municipal” (fl. 603).
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Não foram apresentadas contra-razões.

O juízo de admissibilidade foi positivo na instância ordinária e o recurso foi regularmente 

processado.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONVÊNIO 
MUNICÍPIO-UNIÃO. MÁ APLICAÇÃO E/OU DESVIO DE VERBAS 
CONVENIADAS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
MUNICÍPIO. LEGITIMIDADE ATIVA DISJUNTIVA.
1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas 
estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o 
art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 
Precedente.
2. No mais, esta Corte Superior, decidindo inúmeros conflitos de competência, 
entende que, uma vez incorporada a verba advinda de convênios firmados com a 
União ao patrimônio municipal, a competência para apreciação e julgamento do feito 
é da Justiça Estadual, pois a União perde interesse no controle da destinação e uso 
da verba pública. A este propósito, inclusive, vieram as Súmula n. 208 e 209 do 
Superior Tribunal de Justiça.
3. A mesma lógica pode ser aplicada à presente demanda, cuja controvérsia diz 
respeito à legitimidade de Município para ajuizar ação civil pública por improbidade 
administrativa em face de ex-Prefeito para obter o ressarcimento de valores 
referentes a convênio celebrado entre o Município e a União com o objetivo de 
estabelecer condições para erradicação do mosquito da dengue (bem como a 
condenação do agente político em outras sanções da Lei de Improbidade 
Administrativa).
4. Ora, se os valores conveniados foram efetivamente repassados, passaram a 
constituir receitas correntes do Município, a teor do art. 11 da Lei n. 4.320/64, razão 
pela qual pode vir a constituir dano ao erário municipal o gasto desvinculado dos 
termos do convênio.
5. Aliás, mesmo que assim não fosse, o Município tem interesse legítimo e próprio 
em ver cumpridos os termos do convênio por ele firmado, mesmo que a verba ainda 
não tivesse sido efetivamente incorporada a seu patrimônio. Sob esta perspectiva 
(que já foge um pouco da adotada pelas Súmulas n. 208 e 209 desta Corte Superior, 
mas é igualmente válida), também a União poderia ajuizar ação civil pública por 
improbidade administrativa, na medida em que lhe interessa saber se a parte a quem 
se vinculou na via do convênio adimpliu com seus requisitos (notadamente a 
destinação vinculada dos recursos).
6. Uma advertência: os verbetes sumulares invocados de início foram cunhados com 
base em demandas penais, notadamente no que tange à definição de competência 
para processamento de crimes contra o patrimônio, que, como se sabe, segundo a 
jurisprudência desta Corte Superior, requerem, sob a luz dos princípios da estrita 
proteção de bens jurídicos e da lesividade, prejuízo de natureza eminentemente 
econômica. Não é mesmo possível, pois, aqui, a incidência perfeita dessas súmulas, 
sem qualquer temperamento.
7. É que o interesse processual na ação civil pública por improbidade administrativa 
transcende a mera aferição do patrimônio econômico. Simples a visualização desta 
conclusão na espécie: o combate à proliferação do mosquito da dengue insere-se no 
contexto de uma política pública de saúde de espectro nacional, envolvendo 
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medidas de cooperação entre os entes federados, razão pela qual não é e sustentável 
alegar que a União não tem interesse jurídico - da mesma forma que o é alegar que o 
Município envolvido também não o tem. Trata-se de legitimidade ativa disjuntiva.
8. Sob um ou outro ângulo, tanto o Município como a União são parte legítimas para 
propor ação civil pública como a presente. O que é preciso guardar certa atenção, 
sem dúvidas, é para o fato de que, conforme se constate a presença de um, de outro 
ou de ambos, poderá se observar uma mudança de competência para processamento 
e julgamento do feito, com destaque para o que dispõe o art. 109, inc. I, da 
Constituição da República vigente.
9. Recurso especial parcialmente provido, determinando o retorno dos autos à origem 
a fim de que lá se desenvolva regularmente a ação intentada.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Penso que assiste razão ao recorrente.

Inicialmente, contudo, frise-se que os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar 

todas as teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as 

decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que 

determina o art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Neste 

sentido, existem diversos precedentes desta Corte. Veja-se um exemplo:

PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL [...] EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO - REJEIÇÃO - ALEGADA AFRONTA AO ART. 535 E 280, 281 
E 282 DO CTB - INOCORRÊNCIA [...] RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
EM PARTE, MAS IMPROVIDO. 1. O Tribunal de origem solveu a controvérsia 
de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese dos  recorrentes, 
razão pela qual fica afastada a afronta ao art. 535 do CPC. [...] (REsp 
993.554/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJU 30.5.2008)

No mais, esta Corte Superior, decidindo inúmeros conflitos de competência, entende 

que, uma vez incorporada a verba advinda de convênios firmados com a União ao patrimônio 

municipal, a competência para apreciação e julgamento do feito é da Justiça Estadual, pois a 

União perde interesse no controle da destinação e uso da verba pública. A este propósito, 

inclusive, vieram as Súmula n. 208 e 209 do Superior Tribunal de Justiça.

A mesma lógica pode ser aplicada à presente demanda, cuja controvérsia diz respeito à 

legitimidade de Município para ajuizar ação civil pública por improbidade administrativa em face 

de ex-Prefeito para obter o ressarcimento de valores referentes a convênio celebrado entre o 

Município e a União com o objetivo de estabelecer condições para erradicação do mosquito da 

dengue (bem como a condenação do agente político em outras sanções da Lei de Improbidade 
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Administrativa).

Ora, se os valores conveniados foram efetivamente repassados, passaram a constituir 

receitas correntes do Município, a teor do art. 11 da Lei n. 4.320/64, razão pela qual pode vir a 

constituir dano ao erário municipal o gasto desvinculado dos termos do convênio.

Aliás, mesmo que assim não fosse, o Município tem interesse legítimo e próprio em ver 

cumpridos os termos do convênio por ele firmado, mesmo que a verba ainda não tivesse sido 

efetivamente incorporada a seu patrimônio. Sob esta perspectiva (que já foge um pouco da 

adotada pelas Súmulas n. 208 e 209 desta Corte Superior, mas é igualmente válida), também a 

União poderia ajuizar ação civil pública por improbidade administrativa, na medida em que lhe 

interessa saber se a parte a quem se vinculou na via do convênio adimpliu com seus requisitos 

(notadamente a destinação vinculada dos recursos).

Uma advertência: os verbetes sumulares invocados de início foram cunhados com base 

em demandas penais, notadamente no que tange à definição de competência para 

processamento de crimes contra o patrimônio, que, como se sabe, segundo a jurisprudência desta 

Corte Superior, requerem, sob a luz dos princípios da estrita proteção de bens jurídicos e da 

lesividade, prejuízo de natureza eminentemente econômica. Não é mesmo possível, pois, aqui, a 

incidência perfeita dessas súmulas, sem qualquer temperamento.

É que o interesse processual na ação civil pública por improbidade administrativa 

transcende a mera aferição do patrimônio econômico. Simples a visualização desta conclusão na 

espécie: o combate à proliferação do mosquito da dengue insere-se no contexto de uma política 

pública de saúde de espectro nacional, envolvendo medidas de cooperação entre os entes 

federados, razão pela qual não é e sustentável alegar que a União não tem interesse jurídico - da 

mesma forma que o é alegar que o Município envolvido também não o tem. Trata-se de 

legitimidade ativa disjuntiva.

Sob um ou outro ângulo, tanto o Município como a União são parte legítimas para propor 

ação civil pública como a presente. O que é preciso guardar certa atenção, sem dúvidas, é para o 

fato de que, conforme se constate a presença de um, de outro ou de ambos, poderá se observar 

uma mudança de competência para processamento e julgamento do feito, com destaque para o 

que dispõe o art. 109, inc. I, da Constituição da República vigente.
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Com essas considerações, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso 

especial, determinando o retorno dos autos à origem a fim de que lá se desenvolva regularmente 

a ação intentada.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2008/0142715-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.070.067 / RN

Números Origem:  102010001132  106482001  20060031230

PAUTA: 02/09/2010 JULGADO: 02/09/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE CEARÁ-MIRIM
ADVOGADO : NÉLIO SILVEIRA DIAS JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : ROBERT PEREIRA VARELA - ESPÓLIO
REPR. POR : LUIZ LOPES VARELA NETO - HERDEIRO E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO BATISTA NETO

ASSUNTO: Administrativo - Prefeito - Ressarcimento ao Erário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 02  de setembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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